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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS

no 4.533, de 8 de dezembro de 1964, conerar, a pedide, na forma de
combinado com o parágrafo único do item I do art. 75 da Lei n 9 1.'711, de
art. .19 do Deer.ito no 51.054, de 26 23 de outuora de 1952; Nicia Fraga
de julho de 196, resolve: .	 Nevares do cargo de Auxiliar de Bi-

• bliutecário, cú	 EC-102.7 do Qua-
dro de Pe.ssoai	 Parte Especial do
Instituto Brasiletro de Bibliograf;a
Documentação.	 Arthur Mascas e-
FaCanha.

PORTARIA N9 40 DE 17 DE
FEVEREIRO DE 1971.

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas usando da atribuição que
lhe confere o § P do art. 33 da Lei

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 1 DE MARÇO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafo único do artigo 18

do Decreto n9,64.242, de 21 de março!
de 1969, resolve:

NO 390 - Designar o servidor Gil-
van Metódio da Silva, mat. 1.025.553,

para substituir o Chefe da Seção do
Pessoal (SAD-4) do Serviço Adminis-
trativo Distrital (SAI)), do 20 9 DRF,
em suas faltas ou impedimentos even-
tuais - Proc. no 766.897-70.

N9 391 - Aposentar o servidor João.
Francisco da Silva, matricula nú-
mero 1.027.022, no cargo de Traba-
lhador. nível 1, do QPPP desta Au-
tarquia, lotado no 59 DRF, na forma
do dispoeto no item III, do artigo 176,
Com as vantagens previstas no item
III, do artigo 178, ambos da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52. - Processo
n9 43.401-69. - Marcilio Nolding da
Moita, Diretor da DE A

INSTITUTO
NACIONAL DO CINEMA

RESOLUÇÃO N9 53, DE 18 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Conselho Deliberativo do Insti-
tuto Nacional do Cinema, atendendo
ao disposto no inciso VI do artigo 49
e no inciso III do artigo 14 do Decre-
to-lei n9 43, de 18 de novembro de
1966,

Considerando que entre as atribui-
ções do INC está a de conceder prê-
mios a filmes nacieetais;

Considerando que a criação artisti,
ta deve ser amparada, visando terna-
la continua e capaz de refletir a cul-
tura e arte brasileiras;

Considerando que o filme de curta
metragem sem propaganda comercial
representa, dentro da nossa realidade,
uma das principais op r unidades para
surgimento de noves cineastas;

Art. 19 Ficam estabelecidos três
prêmios a serem pagos a realizadores
de filmes de curta metragem em Fes-
tival especializado de caráter nacional
promdvido anualmente pele INC, e
aberto a todos os produteres de fil-
mes da categoria, produzidos no ano
anterior, nos seguintes valóreS:

19 lugar: Cr$ 15.000,00
29 lugar: Cr$ n.00mo
3 9 lugar: Cr$ 5400,00	 -

Art. 29 Além doe prêmie3 em ai-
nheiro, será oferecido aos três pri-
meiros colocados o troféu "Humberto
Mauro". - Ricardo Pravo "'In -
Presidente.

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve

N9 116 - Considerar dispensado, a
partir de 5 de janeiro de 1971, o servi-
dor Jorge Luiz -Guimarães Dupuy, das
atribuições de Responsável pelo Setor
de Administração, da Escola de Enge-
nharia, do Centro Tecnológico desta
Universidade.

N9 irí - Considerar designado, a
partir de 5 de janeiro de 1971, o fun-
cionário Anselmo da Costa Cabral,Ar-
mazenista, nível 8-A, do Quadro 'único
de Pessoal - UFF, para responder pa-
io Setor de Administração, da Escola
de Engenharia, do Centro Tecnológico
desta Universidade.

PORTARIAS DE 11 DÉ FEVEREIRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições que
lhe conferem os artigos 31, alínea "g",
do Estatuto aprovado pelo Parecer nú-
mero 696, de 5 de setembro de 1969, e
o 15 da Lei no 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, e tendo em vista a homo-
logação do Concurso Público pela De-
cisão no 1-71 do Egrégio Conselho de
Ensino e Pesquisa, resolve

N9 127 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II', da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952, Ceres Marques
de Moraes, para exercer o cargo de
Professor Titular, do' Quadro *Único de
Pessoal desta Universidade, junto ao
Departamento de Análise.

PORTARIA N9 128, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições que
lhe conferem os artigos 31, alínea "g",
do Estatuto aprovado pelo Parecer nú-
mero 696, de 5 de setembro de 1939, e
o 15 da Lei n9 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, e tendo em vista a homo-
logação do Concurso Público pela De-
cisão no 2-71 do Egrégio Conselho de
Ensino e Pesquisa, resolve

Nomear, de acôrdo com o art. 12,
itein II, da Lei no 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Doris Ferraz de Aragon,
para exercer o cargo de Professor Ti-
tularrclo Quadro Único de Pessoal des-
ta Universidade, junto ao Departa-
mento de Análise.

PORTARIA N 9 129, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições que
lhe conferem os artigos 31, alínea "g",
do Estatuto aprovado pelo Parecer nú-
mero 696, de 5 de setembro de 1969, e
o 15 da Lei no 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, e tendo em vista a homo-

cisão_no 3-71, do Egrégio Conselho de
Ensino e Pesquisa, resolve

Nomear, de acôrdo com o art. 12,
item Ir, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Constantino Menezes de
Barros, para exercer o cargo de Pro-
fessor Titular, do Quadro Único de Pes-
soal desta Universidade, junto ao De-
partamento de Geometria.

PORTARIA N 9 130, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições que
lhe conferem os artigos 31, alínea "g",
do Estatuto aprovado pelo Parecer nú-
mero 696, de 5 de setembro de 1969, e
o 15 da Lei no 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, e tendo em vista a homo-
logação do Concurso Público pela De-
cisão n9 4-71 do Egrégio Conselho de
Ensino e Pesquisa, resolve

Nomear, de acôrdo com o art. 12,
item II, da Lei no 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Renato José da Costa
Valladares, para exercer o cargo de
Professor Assistente, código EC -
503.20, do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, junto ao Departa-
mento de Geometria.

PORTARIAS DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no . uso das atribuições
que lhe conferem os artigos 31, alínea
g, do Estatuto aprovado pelo Pare-
cer re 696, de!	 .:e	 .	 r de
e o 15 da Lei no 5.539, de 27 de no-
i . embro de 1968. e tp ndo em vil-ta a
homologação cio Coneurse Público
pela Decisão no 5-71 do Egrégio Con-
selho de Ensino e Pesquisa, resolve:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

, UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1971

No 131 - Nomear, de acôrdo com o
legação do Concurso Público pela De- art. 12, item II, da Lei n o 1.711, de
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comu-

' i nicações até às 17 horas. O aten-
2imento do públio pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
levidamente autenticados, deverão
ler datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado

'u apergaminhado, medindo 22x33
.entimetros, sem emendas ou ra-

, uras que dificultem a sua com-
:weensão, em especial quando con-
' iverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
rêta e indelével, a critério do

3) As reclamações pertinentes
e matéria retribuída, nos casos de
é.-ro ou omissão, serão encaminha-

as, por escrito, à Seção de Recla-
ç io até o quinto dia útil subse-
çüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
ts no D.I.N. O transporte por

v a aérea será contratado separa-
ti mente com a Delegacia da Em-
p -êsa Brasileira de Correios c Te-
lt grajos em Brasília. Esta poderá
ot encarregar também de encami-
ti. lar o pedido de assinatura ao
D 11V. Neste caso, o assinante di-
ri rirá ao D .I.N N. o pedido de assi-
n..tura e o pagamento do valor
ec rrespondente, na forma do item
oe minte.

7) A remessa de valõres para
cts;inatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua

iicaçãO, será feita sônicizte por

ce-tmeze oo wenviço De punuoAçõen

J. DE ALMEIDA CARNEIRO

Semestre 	 	  Cr$ 30,00
Ano *ia _11_•fi.• • 	  Cr$ 60,00

Exterior

Ano 	 	 Cr$ 65,00

PORTE

Mensal • Cr$ 17,00 ! Semestral

NÚMERO

FUNCIONÁRIOS	 •
Semestre .9_, 111, 11_, ••• 11_4" JB • Cr$ 22,50
Ano „,•"‘"),:•••• 	 Cr$ 45,00

Exterior

Ano • • •j•.:• • G,* 11 • *A.A. • it Cr$ 60,00

AÉREO

Cr$ 102,00 f Anual
	

Cr$ 204,00

AVULSO

cheque ou vcil,e postal, ent fe4
do Tesoureiro do Departamento e
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileia a de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é só-
mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
o do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

EXPED1E'NTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL,

ODUCTORCIDRAt.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

Ct-112PC DA ecoo Do PILDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
saçÂo 1 - PARTE ti

õrgão siestitudo á publicação dos atos da administração descentralizada
imprcetc nas oficina. do Departamento de Imprensa Nacional

13RASILIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTIcuLARES

- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

28 le outubro de 1952, Paulo Henri-
qiiic Borges de Campos ,para exercer
o c sigo de Professor Assistente, Co-
digi EC-503.20, do Quadro Único de
Pés oa1 desta Universidade, junto ao

artamento de .Matemática A.pli-
eaci

N . 132 - Nomear, de acôrdo com
o a .t. 12, item II, da Lei n° 1.711,
ar . 8 de outubro de 1952, Victor Hugo
rire )arvalho Gouvèa, para casei .Ler o
Can o de Profemer Assistente, c ‘cligo
EC- 03.20, do Quadro Único de Pes-
soal desta Universidade, junto ait
Dep rtamento de Matemátíma Apli-
eadic

I ORTARIA N° 141, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fins inense, no uso de suas atribui-
çõe}s legais e estatutárias, e de adir-
do cm o art. 482, alínea i, da Con-
solid tção das Leis do Trabalho, re-
sol slc

Co 'siderar dispensado, a partir de
1° d setembro de 1970, o Professor
Robc :to Thompson de Carvalho. das
atrit lições de Auxiliar de Ensino, da
Tale a de Pessoal Docente e Espe-
eialls ;a Temporário, que vinha exer-
condi no Departamento de Geologia,
do ,C entro de Estudos Gerais. desta
UniV rsidade, em virtude de vir fal-
tante ao serviço por mais de 30 (trin-
ta) ( ias sem qualquer justifi.a-ttiva.

PORTARIAS DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Zeitor da Universidade Federa)
Eludi nense, no uso de suas ,:tribui-
ções egais e estatutárias, resolve:

N° 143 7- Considerar à disposição
da Eiola de Enfermagem do Centro
de gi ncias Médicas da UFF, a par-
tir de 1° de junho de 1970, Maria Ni-
valde Santos, infe.rneira do Minis-
tério ia Saúde, à disposição do Hos-
pitall Universitário Antônio Pedro,
enqua -Ao estiver em Regime de

Tempo Integral e Dedicação Exclusi-
va: na função de Auxiliar de Ensino.

N° 149 -- Considerar à disposição
da. Escola de Enfermagem do Centro
de Ciências Médicas da UFF, a li-ar-
tir de 1° cie junho de 1970, Maria
Bernadete Santana, Enfern , eira cio
Ministério da Saúde, à disposição ao
Hospital Universitário Antônio Pe-
dro, enquanto estiver em Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclusi-
va, na função de Auxiliar de Ensino.

N° 150 - Considerar à disposição
da Escola de Enfermagem do Centro
de Ciências Médicas da UFF, a par-
tir de 1' de junho de 1970, Nilza
Santos, Enfermeira do Ministério da
Saúde, à disposição do Hospital Uni-
versitário Antônio Pedro, enquanto
estiyer em Regime de Tempo Inte-
gral e Dedicação Exclusiva na função
de Auxiliar de Ensino.

N° 151 - Considerar à disposição
do Instituto Biomédico do Centro de
Ciências Médicas da UFF, a partir
de 1° de junho de 1970, a Dra. Edna
de Mello Thomaz, Cirurgiã-Dentista,
TC-901.20, do Quadro Único de Pes-
soal desta Universidade, enquanto
estiver em Regime de Tempo Integral
e Dedicação Exclusiva, na função
de Auxiliar de Ensino. - Jorge
Emmanuel Ferreira Barbosa,

Departamento de Administração

PORTARIA N9 35 DE 19 DE
FEVEREIRO- DE 1971

O Diretor do Departamento de Ad-
ministração Geral da Universidade
Federal Fluminense, no usa de suas
atribuições legais e por delegação de
competência do Magnifico Reitor,
conforme Portaria n9 271, de 14 de
maio de 1968, publicada no Diário
Oficial de 29 de maio de 1968, e de
acôrdo com o Estatuto do Magistério
Superior, resolve:

Retificar a Portaria n 9 t ki0 de 6 de
novembro de 1970, relativa a aposen-

PORTARIA N° 1.081, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando ' de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Exonerar, a pedido, José Carlos de
Almeida, Oficial de Administração,
Código AF-201.16-C, do Quadro
Único de Pessoal da U.F.Go., lotado
na Escola de Engenharia, tornando
a medida efetiva a partir de 1° de
outubro de 1970. - Farnese Dias
Maciel Neto.

UNIVERSIDADE FEDERAL
• DO PARÁ

ATO N° 59, DE 18 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatotarias, resolve:

Nomear, em virtude de habilitação
em concurso público, nos térrnos dos
artigos 12, item II, e 13. da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, Etelvina Maria Palheta Silva,
para o cargo de Escrevente Datiló-
grafa, Código AF-204.7, do Quadro
Único de Pessoal da Universidade
Federal do Pará. - Alovsto da Costa
Chaves,

BH-B-71-11 - Banco de Crédito Real
de Minas Gerais S. A. - Juiz de
Fora - Minas Gerais.

Aprovação dF 7.° Reavaliação -
Lei n.° 4.357,64 - Cr$ 29.611.899,33,
Aumento de capital de Cr$ 	
30.000.000,00 para Cr$ 60.000.000,00 e
reforma de estatuto, artigo 5.° e § 3.°
do artigo 22 - A.G.E. de 19.11.70
e 26.02.71, respectivamente.

Delegacia Regional em Belo
Horizonte

SERVIÇO REGIONAL DA INSPE-
TORIA DE BANCOS

DESPACHO DO CHEFE

De 1.°-3-71, deferido, na forma dos
pareceres, o requerido no processo

tacioria compulsória de Paulo Piões
da Cruz, matricula n9 1.332.230, no
EC-502.22, da Faculdade de Veteri-
nária, de vez que o dispositivo Cons-
titucional invocado na mesma, deverá
ser combinado tom o artigo 53, item
I, parágrafo 19 e 39 da Lei ri.9 4.881-A,
de 6 de dezembro de 1965, ratificados
os seus demais têrmos. - José Fran-
cisco Borges de Campos - Resp. peloD. A. G.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIA N° 201, DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Fedmal
de Goiás, usando de suas atr:buiçõés
legais e estatutárias, resolve:

Designar Nicahor Rodrigues da
Silva, Porteiro, Código GL-302.9-A,
pertencente ao Quadro Único de
Pessoal da U.F.Go., para exercer a
Função Gratificada, símbolo 15-F, de
Chefe do Setor Administrativo do
Serviço de Alimentação do Departa-
mento de Assistência Estudantil des-
ta Universidade. - Farnese Dias
Maciel Neto.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL,

• INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação n.° 47, de 1971

PORTARIAS DE 10 DE MARÇO
• DE 1971

, O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 227 — Aposentar, no Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
-

cais, de acôrdo com o inciso I, do•
artigo 101, com os provent( ,s fixados
nos têrinos da alínea b, do inciso I,
do artigo 102, ambos da Constituição
da República Federativa do Brasil,
acrescidos da vantagem prevista no
artigo 10, da Lei n° 4.345, de 1964,
Maria José Brandão, Oficial de
Administração, nível 12-A, matrícula
n° 1.719.991.

N° 228 — Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acôrdo com o inciso I do

artigo 101, com os proventos fixados
nos têrmos do inciso I, alínea b do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil,
acrescidos da vantagem prevista no
artigo 10, da Lei n° 4.345, de 1964,
Job Borges Freire, Médico, nível
22-B, matrícula n° 1.817.411.

N° 229 — Conceder aposentadoria,
no Quadro do •Hospital dos Servi-
dores do Estado, de acôrdo com o
parágrafo único do inciso IlI do
artigo 101, com os proventos fixados

nos térmos do inciso I, alínea a, do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil.
acrescidos da vantagem do artigo 10,
da Lei n° 4.345, de 1964. Maria ao
Lourdes Gonzaga do Nascimento,
Enfermeira, TC-1.201.22-C, Ponto
n° 1.378, matrícula n° 1.'756.996.
Ayrtan Aché Pinar, Presidente.

RELAÇAO N°` 048/71

Retificaçao

A pág. 512 do Diário Oficial de 26
de fevereiro de 1971, Seção I, Parte
II, Relação n° PA-Br. 041-71.

Onde se lê: ...Roberto Robinson
Silva Junior... — Leia-se: ...Ro-
semiro Robinson Silva Junior...
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INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

RESOLUÇÃO N9 515
A Diretoria do Instituto Brasileiro

taci aafé, na conformidade da Lei nu-
me: o 1.779, de 22 de dezembro de
19a: e tendo em vista a deliberaçao
tio conselho Monetário Nacional, re-
aOli,

A 't. 19 — Será garantida a com-
pra pelo Instituto Brasileiro do Café.
a 1:Irak de 19 de janeiro de 1972,
atei vês do Banco do Brasil S. A., à
opç ,o do vendedor, dos cafés das
que, as despolpado e Comum, da Sa-
fra 1971-1972, desde que devidamente
regi itrados no Instituto Brasileiro do
Cai ! aos preços mencionados nesta
Reis Ilação, por saca de 60.5 quilos
brin is, acondicionados em sacana
note , entregues nos armazés do Inte-
ndi- indicados pelo Instituto Brasa
leia( do Café, com impostos pagos.

A t. 2'? Os preços de garantia a que
ee r 'fere o Art. 19 acima, são os se-
guir es:

— Quota Despoldado — Cr$ 202.00
(dta altos e dois cruzeiros), por saca,
pata cafés despolpados, do tipo 4
(mis .ro) para melhor e demais carac-
teia ices definidas na Resolução es-
pera ica, baixada pela Diretoria do
lnst luta Brasileiro do Café, saibre o
enoa aenhamento dos cafés da safra
(Re alamento de Embarques), produ-
'eido em qualquer parte do território
naci

II — Quota Comum
a) Cr$ 182.00 acento e oitenta e

dola cruzeiros), por saca, para os
mafer do tipo 6 (seis) para melhor,
bebe a isenta de gato "Rio-Zona",
proa ,zido.s nas regiões componentes
do C Ripo I.

b) Cr.a 141.00 (cento e quarenta e
um ( .uzeiros), por saca, para cafés do
tipei 1/8 (sete/oito) para melhor, sem
disce tninaçâo de bebida, produzidos
nas egiões integrantes do Grupo II.

Ap . 39 Os cafés da Quota Comum,
quan m vendidos ao Instituto Brasi-
leira do Café, farão jús a prêmio de
Cr$ 1,50 (um cruzeiro e cinqüenta
cenig; 'os), por tipo, calculado sôbre
padei ;!.s mínimos admitidos para os
Grum is I e II.
At 49 Nas vendas de café da

Quolti Comum não será admitida a
clasai 'cação por média de tipo. Nas
entre as ao Instituto Brasileiro do
Café, os lotes respectivos podei-á.° ser
fornic los. por peneiras isoladas ou
conju 'adas até 3 (três) peneiras con
secuti 'as, na forma normal do bene-
ficia» nto, sendo admitido o vasa-
tnentc máximo de 10% (dez por cen-
to).

Art. 59 A Diretoria do Instituto
Bra.sil , iro do Café baixará oportuna-
mente Resolução, em separado, disci-
plinar lo as normas de faturamento
dos er és a serem adquiridos.

Ria de Janeiro, 24 de fevereiro de
1971. — Mário Penteado ae Faria e
Silva,1 Presidente..

RESOLUÇÃO N 9 516
A E reteria do Instituto Brasileiro

do Ca15., .na conformidade do que dis-
põe e Lei n9 1.779, de 22 de dezem-
bro de 1952 e considerando a delibe-
ração lo Conselho Monetário Nacio-
nal, se .olve:

Art4 19 Ficam estabelecidas os se-
guintes preços minimos de registro no
Institti o Brasileiro do Café, a partirde 25 , !e fevereiro de 1971, inclusive,
de "de larações de vendas", relativas

expe tação de café da safra 1970-71
e cintar ores, verde em grão ou o cor-
responc ente em café torrado-moldo,
para ai abarques até 31 de maio de
1971, h: ilusive:

a) Ia la 0.39 (trinta e nove centa-
vos de dólar americano) por libra-
pêso °O o equivalente em outras moe-
das, pai a cafés "des polpados" expor-tados lir qualquer pôrto;

b) 0.39 (trinta e nove centavos
de cala • americano) por libra-peso
ou o eí uivalente em outras moedas,

para cafés do tipo 6 (seis) para me-
lhor, bebida isenta de gósto "Rio-
Zona", exportados por qualquer pôr-
to;

c) Us$ 0.38 (trinta e oito centavos
de dólar americano) por libra-peso
ou o equivalente em outras moedas,
para. caras do tipo 6 (seis) para me-
lhor, bedida isenta de gôsto "Rio-
Zona", exportados pelos portos de
Paranaguá e Antonina.

d) Us$ 0.35 (trinta e cinco centa-
vos de dólar americano) por libra-
pêso ou o equivalente em outras moe-
das, para cafés do tipo 7/8 (sete/oito)
para melhor, exportados pelas portos
do Rio de Janeiro e Niterói;

e) U,S3 0.33.50 (trinta e três e
meio centavos de dólar americano)
por libra-peso ou o equivalente em
outras moedas, para cafés do tipo
7/8 (sete/oito) para *melhor, expor-
tados pelos portos de Vitória, Salva-
dor, Recife e Read.

Art. 29 A quota de contribUição
sôbre a exportação de café de que
trata, o Art. 1.9 será de US$ 19.20
(dezenove dolares e vinte centavos)
ou o equivalente em outras moedas,
por saca de 60.5 quilos brutos de
café verde em grao ou o correspon-
dente em café torrado/moldo.

Parágrafo (mico. A quota de con-
tribuição acima indicada será auto-
maticamente reajustada em funçáo
da taxa de conversão cambial do dó-
lar americano ou da paridade desta
com as delias moedas estrangeiras
para a compra à vista de letras de
exportação lixadas pelo Banco Cen-
tral do Brasil.

Art. 39 hera admitida a remessa,
pelos exportaciores, em regime	 de
"conta gráfica", de oomtssões de
agente de, no máximo, 3,5% (um e
meio por cento) quando sê tratar de
exponação para os Estados Unidos
da América do ,Norte e Canadá, e de
3 % (três por cento) para os demais
destinos, exceto Argentina, Uruguai e
Chile, desde que as vendas sejam de-
claradas a preços mais elevados, de.
1.ai forma que a dedução das Comis-
sões não implique reduzir os preços
minimos de venda fixados.

-Parágrafo 'Caniço. Nos casos de ex-
portaçao para a Argentina, Uruguai
e Chile será admitida a remessa ale
comissões de agente de até o máximo
6,25% (seis e um quarto por cento),
independentemente de pagamento
pelos exportadores.

Art. 49 As operações anteriormen-
te registradas no IBC, cujos cafés não
tenham sido embarcados ou cujos
contratos de câmbio não tenham sido
liquidados por antecipação, poderão
ser reajustados aos critérios da pre-
sente Resolução.

Parágrafo (Mico. Nos casos de ope-
rações reajustadas, conforme previs-
to nêste Artigo, prevalecerá para efei-
to do sistema de Garantia de Preço
de que trata a Resolução n9 517 a
data em que o IBC acolher o reajus-
tamento.

Art. 59 As "declarações de venda"
deverão indicar expressamente as ca-
racterísticas do café exportado (tipo,
peneira e bebida).

Art. 69 A remuneração cambial da
exportação de café resultante de ex-
portações contratadas com base nos
preços de registro e quota de contri-
ouição fixados nesta Resolução pre
valecerá praa a compra de letras à
vista.

Art. 79 Permanecem em vigor tôdas
as demais instruções baixadas com
respeito à exportação de café que não
colidirem com as da presente Reso-
lução.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de
1971. — Mario Penteado de Faria e
Silva, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 517
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, na conformidade do que lhe

gime em que foram declaradas, salvo
as que se reajustarem na conformida-
de do disposto no Parágrafo Único do
Artigo 4.°, da Resolução n.° 516.

Art. 3.° O valor da indenização da
garantia será o correspondente à di-
ferênça verificada entre o preço mí-
nimo do registro que vigorar na data
em que a operação foi registrada tio
II3C. e o do 30.° dia após o embarque

cale.do 
§ 1.° Não sendo dia útil o 30.° dia

após o embarque, prevalecerá para
determinação do valor da garantia o
preço vigente no primeiro dia útil
imediatamente anterior.

§ 2.° Qualquer alteraçã.o que va-
nham a sofrer uma Declaração de
Venda, prevalecera, para efeito de
cálculo da garantia de preço, a data
em que o Instituto Brasileiro do Café
aprovar a referida modificação.

Art. 4.° Fica revogada a Resolução
n.° 513, de 13.2.71, e se restabelecem
tôdas as instruções baixadas, a respei-
to, que não colidirem com as da pre-
sente Resolução.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de
1971. — Mário Penteado de Faria e
Silva -- Presidente.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

[
mensal de Cr$ 720,00 (setecentos e
vinte cruzeiros), prevalecendo os efei-
tos deste ato a partir da data de sua
publicação, de acôrdo com o § 5 9 do
artigo 39, acima citado. -- José Lins
Albuquerque.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

PORTARIA N9 16, DE 1 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superintena
dência do Desenvolvimento da R.egitte
Centro-Oeste, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Designar o Economista José Bela-
zário Nunes para exercer o cargo de
confiança de Chefe da Divisão de Ha.
bitaça o do D raartamento de Infra-
estrutuea S-c1. prevista na organi-
zação da secretaria Fareeutiva desta
Superintendência. — Sebastião Danteae Camargo Junior.

I N ISTËRIO
DAS COMUNICAÇÕES

DESPACHO DO DIRETOR

Deferido, em 11 de fevereiro de
1971. — Eudes Barreto de Carvalho
Freitas, Diretor do Dep. de Serv.Telegráficos.

Proc. n.° 3.139-71 — O Diretor doDepartamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferi-
das pela Decisão n° 51/64 do
CONTEI,, resolve autorizar o Banco
do Estado da Guanabara S.A. a alu-
gar três linhas privativas da Com-panhia Telefônica Brasileira, para
uso em teleimpressores, entre a Ave-
nida Nilo Peçanha, 175 e as suas
Agência abaixo relacionadas, no Rio-
de Janeiro:

1 — Agência Leblon (uma linha)
— Rua General Urquiza, 67.

2 — Agência Maria e Barros (umalinha) — Rua Maria e Barros, 1.107,loja.

3 — Agência Uruguai (uma linha)
— Rua Conde de Bonfim, 719-A.

A presente autorização é a tituloprecário e sôbre o aluguel mensaldas linhas incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento), a favor da ECT,conforme dispõe a Portaria n° 299,
de 17-2-70, do DENTEL, publicada
no Dkirio Oficial de 4-3-70.,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

faculta a Lei n.° 1.779, de 22 de de-
] =bre de 1952 e devidamente autori-
zada pelo Conselho Monetário Nado-
nal, resolve:

Art. 1.° Aos importadoras, no exte-
rior, será concedida uma garantia de
preços sebre suas compras diretas de
café, no Brasil.

Art. 2.° A garantia de preços refe-
rida no artigo anterior cobrirá exclu-
sivamente as operações que venham a
ser registradas no Instituto Brasileiro
do Café a partir de 25 de fevereiro
de 1971, cujos cafés sejam embarca-
dos a partir dessa data até 31 de maio
de 1971, inclusive, e será calculada em
função da eventual variação do preço
mínimo de registro fixado para o café
do tipo 6 para melhor, bebida isenta
de gôsto "Rio Zona", para embarque
por qualquer pôrto.

Parágrafo Único. As operações
registradas anteriormente a 25 de fe-
vereiro de 1971 permanecerão no re-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DEOBRAS CONTRA AS SÊCAS

PORTARIA N9 158, DE 21 DE
FEVEREIRO DE 10'.4.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Sêcas,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 41 das Nmmas Regi-
mentais Provisórias, apr )vadas pela
Portaria n9 85, de 8 de abril de 1968,
do Sr. Ministro de Estado dos Ne-
gócios do Interior, publicada no Diá-
rio Oficial de 17 subseqilente, re-
solve:

Designar, na forma do que dispõe
o artigo 39, § 29, do Decreto 64.238,
de 20 de março de 1969, alterado pelo
de n9 66.597, de 20 de maio de 1970,
Alvaro de Oliveira Passos para de-
sempenhar a função de Assessor,
constante da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete, pu-blicada no Diário Oficial de 21 deoutubro de 1969, com a gratificação

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento
de Serviços Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
Proc. n.° 9.666-69 — O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferi-
das pela Decisão n° 51/64 do CONTEL
resolve autorizar o Banco do Brasil
S.A. a alugar uma linha privativa
da Companhia Telefônica Brasileira,
para uso em tel aimpressores, entre a
Av. São João, 32, 20.° andar, e aAgência Barão Duprat, à Rua Ba-
rão de Duprat, 147-157, São Paulo
— SP.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria n° 299, de 17 de
fevereiro de 1970, do DENTEL, pu-
blicada no Diário Oficial de 4 demarço de 1970.

Deferido em 9 de fevereiro de 1971.
— Eudes Barreto de Carvalho Frei-
tas, Diretor do Dep. de Serv. Tele-gráficos.
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TÉF2M9S DE CONTRATO
1.° O valor de £ 4.392.215-00-0

de principal terá o seguinte esquem
de pagamento:

I — 10% (dez por cento), ou seja,
£ 439.221-10-00, vencendo juros à taxa
de 8% (oito por cento) ao ano, em
três (3) anos, em seis (6) prestaçõe
semestrais, iguais e sucessivas, vencen
do-se a primeira prestação em 15 de
fevereiro de 1971;

II — 90% (noventa por cento), ou
seja, £ 3.952.993-10-00, vencendo juros
de 6,5% (seis e meio por cento) ao
ano, em dez (10) anos, em vinte (20)
prestações semestrais, iguais e suces-
sivas, vencendo-se a primeira presta-
ção seis (6) meses após a entrega das
aeronaves.

§ 2.° — O Bank. of London & South
America Limited financiará o paga-
mento da parte de 10% (dez por cen-
to) de principal (referida no item
do parágrafo anterior), enquanto os
90% (noventa por cento) restantes
(item II do parágrafo anterior) serão
financiados pela Fornecedora, British
Aircraft Corporation (Holdings) Li-
mited, o primeiro, com sede em 40-66
Queen Victoria Street, Londres, C.C.4;
e a segunda (Weybridge Division), em
Brooklands Road, Weybridge, Surrey,
Grã-Bretanha.

§ 3.° O BANCO prestará a garantia
da União mediante: (I) concordância
representada por assinatura aposta na
cópia do contrato de financiamento do
Bank of London & South America Li-
mited à • AVALIZADA; (II) emissão
de carta de garantia em favor da
British Aircraft Corporation (Hol-
dings) Limited, nos termos do Anexo
II do contrato de financiamento, e
aditivos respectivos, desta à AVALI-
ZADA; o BANCO avalizará, também,
os títulos de _crédito representativos
das prestações de principal e juros de
ambos os financiamentos, até os lirni-
tc 	 nesta cláusula.

§ 4,0 Para todos os efeitos de direi-
to, estima-se em Cr$ 53.520.018,22 o
valor, por principal, da garantia pres-
tada, efetaada a conversão à taxa de
câmbio de Cr$ 12.1852 por unidade
monetária da Grã-Bretanha. Se, por
ocasião da eventual excussão da ga-
rantia, houver variado, para mais, o
valor da taxa de câmbio, o resultante
acréscimo em cruzeiros será conside-
rado acessório eventual, coberto pelas
meernas garantias constituídas neste
'contrato. A AVALIZADA, desde ' 5, e
para esse fim, autoriza o BANCO, ex-
pressa e irrevogávelmente, a provi-
denciar, junto aos órgãos a que, para
efeito ds registro, esteja sujeito o
presente contrato, a atualização então
necessária.	 -

Segunda — Condições para Efetiva-
ção da Garantia — O Banco somente
efetivará a prestação da garantia da
União, nos termos da cláusula ante-
rior, depois que a AVALIZADA hou-
ver:

•
I — Comprovado o registro no Ban-

co Central do Brasil, dos contratos de
financiamento estrangeiro a serem
garantidos pelo BANCO (União), con-
forme caput da cláusula anterior;

II --- Apresentado a Guia de Im-
portação da Carteira de Comércio Ex-
terior — CACEX, do Banco do Bra-
sil S: A., para os bens a serem im-
portados.

Terceira — Inadimplemento da
Avalizada na Reserva de Recursos —
Caso o BANCO venha a honrar, to-
tal ou parcialmente, a garantia pres-
tada em nome da União, pagando
obrigações da AVALIZADA por êle
garantidas, as quantias, despendidas
pelo BANCO, inclusive por despesas
realizadas, impostos e taxas recolhf-
das, serão levadas a débito da AVA-
LIZADA por seu valor em cruzeiros,
vencendo juros à taxa de 12% (doze

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO,

Contrato de Promessa de Prestação
' de Garantia n.° 137, entre o Banco

Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico (União) e Sadia S. A.
Transportes Aéreos, com Interveni-
ência de Ornar Fontana e sua mu-
lher, na forma seguinte:

O Banco Nacional do Desenvolvi-
Mento Econômico, neste instrumento
designado simplesmente Banco, autar-
quia federal, com sede na Capital Fe-
deral, Setor, Bancário Sul, e serviços
principais nesta cidade, à Avenida
Rio Branca n.° 53, na qualidade de
'Agente da União, nos termos da Lei
n.° 5.000, de 24.5.66, por seu Presi-
dente, Sr. Marcos Pereira Vianna e
seu Diretor, Sr. Antônio Carlos Pi-
mentel Lobo, e a SADIA S. A. —
Transportes Aéreos, registro no C.G.C.
de n.° 60.872.173, neste instrumento
designada simplesmente Avalizadas
com sede fio Aeroporto de Congonhas
— Hangar da Sadia, em São Paulo —
SP, por seu Diretor-Prçesidente, Se-
nhor Ornar Fontana, e por seus Dire-
tores Vice-Presidentes, Srs. Osório
Henrique Furlan, Zoé Silveira D'Avi-
la e Walter Fontana, nos termos do
artigo 14 de seus Estatutos Sociais, e
os fiadores, Sr. Ornar Fontana, bra-
sileiro, industrial, C.P.F. número ...
008629838, e sua mulher, D. Denilda
Pereira Fontana, brasileira, do lar, do-
miciliados em São Paulo, Capitel, on-
de residem à Rua Almirante Pereira
Guimarães, 257, têm justo e contrata-
do o que se contém nas cláusulas e
condições seguintes:

• Primeira — Natureza, Valor e Fina-
lidade do Contrato — Sob os termos
e condições estipulados neste contrato
e na Parte II do "Regulamento Ge-
ral de Operações" do Banco, aqui de-
nominado simplesmente R. G. O.
(excetuado o disposto nos Artigos 41
e respectivo Parágrafo Cnico, 42 e
respectivos Parágrafos, 43, 47 e reu
Parágrafo Único, e 55), aprovado pela
Resolução n.° 370-70, do Conselho de
Administração do BANCO, de 27.1.70,
e publicado no Diário Oficial — Se-

, ção I — Parte /I, de 10.3.70, que a
I AVALIZADA declara conhecer e ecol.-

tar corno parte integrante dêste con-
trato, obriga-se o BANCO a prestar
garantia, em nome da União, com au-
torização do Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda, em despachos de 29.12.70 e
4.2.71, exarados no processo MF. nú-
mero 43.335-70, com base nas Leis nú-
meros 1.518, de 24.12.51, 4.457, de 6
de novembro de 1964, e 5.000, de 24
de maio de 1966, combinadas com o
Decreto-lei n.° 1.095, de 20.3.70, e
após aprovações do Exmo. Senhor Mi-
nistro do Planejamento e Coordena-
ção Geral, conforme Aviso n.° 369, de
28.11.70, e do Exmo. Sr. Ministro da
Aeronáutica, conforme Aviso número
04/GMAC/071-B, de 6.8.70, às obriga-
ções assumidas pela AVALIZADA em
decorrência de financiamento estran-
geiro à aquisição, pela AVALIZADA,
de duas (2) aeronaves BAC 1-11, série
500, e respectivos acessórios, inclusive
duas (2) turbinas sobressalentes Rolls
Royce Spey 512-14DW, no valor total
de £ 4.392.215-00-00 (quatro milhões
trezentas e noventa e duas mil duzen-
tas e quinze libras esterlinas) de prin-
cipal, além dos juros respectivos, tudo
em conformidade, não somente com os
precitados diplomas legais e atos ad-
ministrativos, como t ambém com o
que consta do Dossiê BNDE número
1.894-70-A e, especialmente, com a
Decisão n.° 249-70, do Co---,elho de
Administração do BANCO..

II — Concordar, como de fato ora
expressamente concorda, que o trans-
porte de qualquer acessório das aero-
naves adquiridas nos têrmos dêste
contrato, seja feito por via aérea;

III — segurar em •favor do BANCO,
nos termos do retromencionado 	
R.G.O., as citadas aeronaves, con-
cordando, como desde já expressamen-
te concorda que„ern caso de perda
total, a indenização poderá ser apli-
cada na amortização antecipada da
dívida para com os fifianciadores es-
trangeiros, ou na aquisição de outra
(s) aeronave (s), ouvidos, neste hipó-
tese, o Departamento de Aviação Ci-
vil e o BANCO;

IV — Atender, a qualquer tempo,
tendo em vista a necessidade de ga-
rantir um padrão de operação rentá-
vel e eficiente, às recomendações do
BANCO para 9. realização de estudos
e análises técnicas de custo de opera-
ção e produtividade, e pôr em exe-
cução as medidas que forem estabe-
lecidas, no sentido de aumentar a efi-
ciência da administração e o nível de
produtividade;

V -- Não conceder preferência a
outros créditos nem assumir novas
dívidas fundadas, sem o prévio con-
sentimento do BANCO, dado por es-
crito.

Parágrafo Único. A expressão "dí-
vidas fundadas" compreende quais-
quer tipos de obrigações (reprsaenta-
das ou não por debêntures, partes be-
neficiárias, títulos cambiais ou qual-
quer instrumento) de reembolsar di-
nheiro mutuado ou outras obrigações
da mesma natureza. Não se incluem,

entretanto, na expressão "dívidas fun-
dadas":

a) o depósito de usuários de servi-
ços da AVALIZADA; •

b) qualquer adiantamento tomado
para atender a despesas pagáveis com
recursos do -crédito aberto;

c) qualquer obrigação decorrente
dos negocios ordinários da AVALIZA-
DA e pagável de acôrdo com os ter-
mos usuais de taís negócios;

d) o desconto de efeitos comerciais
de qu.e a AVALIZADA seja titular,
resultante de vendas ou prestações dt
serviços.

Quinta — Comissão de Fiscalização

§ 3.° A AVALIZADA reembolsará o
BANCO, outrossim, de tôdas as des-
pesas que êste fizer para realização,
regularização, segurança ou conserva-
ção de direitos creditórios do BANCO
e da União, em decorrência deste con-
trato.

§ 4.° As despesas aqui citadas, que
deverão ser pagas pela AVALIZADA
dentro de quinze (15) dias da emissão
do aviso de débito do BANCO, e a co-
missão de fiscalização, venverão, em
caso de não pagamento, juros de mora
de 12% (doze por cento) ao ano, pre-
fira o BANCO, ou não, considerar
vencido o contrato.

Sexta — Certeza e Liquidez da Di-
vida — A AVALIZADA reconhecerá
cor-no prova de seu débito os avisos
emitidos pelo BANCO, referentes às
importâncias a serem depositadas pela
AVALIZADA e às pagas pelo BANCO
(União) por conta da AVALIZADA,
bem como outros avisos relativos a
despesas, comissões e encargos devi-
dos, e o BANCO reconhecerá a crédi-
to da AVALIZADA os recibcs ou co-
municações que emitir pelos recebi-
mentos em dinheiro, ficando, dêsse
modo, 'expressa e plenamente assegu-
rada a certeza e liquidez da dívida da
AVALIZADA para com o BANCO
e/ou a União, compreendendo os cál-
culos de juros, comissao, encargos edespesas.

Parágrafo 'Cínico. A AVALIZADA
não exigirá processo especial de veri-
ficação nem retardará, de nenhum
modo ou soo qualquer pretexta, o pa-
gamento ou a cobrança do saldo de-
vedor demonstrado pelo BANCO, res-
salvado, em caso de êrro, o uso pos-
terior da ação de repetição.	 .

Sétima — Garantia — Para segu-
rança da responsabilidade do BANCO
em decorrência do presente contrato,
bem como do pagamento de juros, co-
missão, pena convencional, multa, des-
pesas, encargos e cuniPrimento, enfim,
de tôdas obrigações ora assumidas
pela AVALIZADA, esta promete dar
ao BANCO (União), em primeira,
única e especial hipoteca, as duas (2)
aeronaves BAC 1-11, série 500, mode-
lo 520, inclusive duas (2) turbina gt co-

O por cento) ao ano, contados a partir
a da data em que o BANCO os debitar

à AVALIZADA e até a data do res-
pectivo reembôlsos

§ 1.° As quantias por principal, ju
ros e outros encargos, assim devidas

s pela AVALIZADA, estarão sujeitas a
▪ correção monetária, com base nos ín-

dices para atualização do valor nomi-
nal das Obrigações Reajustáveis do
Tesouro Nacional — Tipo Reajuste
Mensal — dé que trata a Lei número
4.357, de 16.7.64, tomando-se como
mês básico para início da correção
monetária aquele em que o BANCO
as houver debitado à AVALIZADA.

§ 2.° Fica, desde já, estabelecido
que, pedindo o BANCO em juizo o
pagamento das obrigações, despesas,
impostos e taxas, e demais encargos
por que seja responsável a AVALIZA-
DA nos termos deste contrato, a cor-
reção monetária aqui estabelecida in-
cidirá ate o dia da efetiva liquidação
da dívida.

§ 3.° Sempre que o ' BANCO, à ocor-
rência dó inadimplernento menciona-
do nesta cláusula, tiver, que usar re-
cursos próprios no pagamento das
obrigações garantidas, cobrará da
AVALIZADA taxa à razão de 3/16%
(três dezesseis avos por cento) do va-
lor que despender, em cruzeiros, para
a liquidação das obrigações.

Quarta — Obrigações Diversas —
Até final liquidação de tôdas as obri-
gações da AVALIZADA, contraídas,
não somente para com os financiado-
res estrangeiros e garantidas pelo
BANCO (União), como também para
com o BANCO (União), assume a
AVALIZADA as seguintes obrigaçoes,
além de outras estipuladas neste ins-
arumento e no R. G. O.:

I — Apresentar ao BANCO, nas épo-
cas próprias, uma (1) via de todo e
qualquer documento que remeter à
British Aireraft s Corporation (Hol-
dings) Limited e ao Bank of London
as South America Limited (BOLSA),
em cumprimento às obrigações assu-
midas nos contratos de financiamen-
to;

e Despesas — A fim de atender às
despesas de fiscalização deste contra-
to, cobrará o BANCO à AVALIZADA,
semestralmente, em 15 (quinze) de
junho e 15 (quinze) de dezembro de
cada ano, no vencimento ou na liqui-
dação dêste contrato, comissão de
fiscalização no valor de 0,5% (cinco
décimos por cento) ao ano, calculada
sôbre os saldos devedores então efeti-
vamente. garantidos.

§ 1.° A comissão de fiscalização re-
lativa ao semestre em que fôr pres-
tada a garantia do BANCO será, co-
brada e calculada proporcionalmente
ao número de dias decorridos desde
a data da efetivação da garantia até
a da cobrança da comissão, no mes-
mo semestre. '

§ 2.° A comissão de fiscalização pre-
vista nesta cláusula será paga em
moeda nacional, fazendo-se a conver-
são da moeda estrangeira à taxa de
câmbio vigente no dia da respectiva
cobrança.
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bressalentes Rolls Royce Spey 512-14
DW, a serem adquiridas na forma da
Cláusula Primeira dêste contrato.

F z çagra23 Vnico. Em relação à ga-
rantia ora prometida, a AVALIZADA
assume as seguintes obrigações:

I — constituir, até trinta (30) dias
após o registro, no Registro Aeronáu-
tico Brasileiro, de cada aeronave ad-
quirida com a garantia do BANCO
(União), a hipoteca daS aeronaves e
turbinas, devendo êsse gravame esten-
der-se às turbinas sobressalentes à
época na posse da AVALIZADA;

II — Inscrever, no Registro Aero-
náutico Brasileiro, a hipoteca prome-
tida nos têrmos desta cláusula, até
trinta (30) dias após a assinatura do
aditivo que a consubstanciar.

Oitava — Disposições Gerais sôbre
is Garantias Constitucionais em favor
do BANCO. — A AVALIZADA assu-
me para com o BANCO, durante a
vigência dêste contrato, as seguintes
3brigações relativas aos bens prometi-
dos ern garantia em favor do BANCO
(União):

a) mantê-los em perfeito estado de
conservação e produtividade;

o prazo para os respectivos pagamen-
tos, o original ou a certidão dos reci-
bos ou quitações;

c) nãogravá-los nem arrendá-los
ou cedê-los, em favor de terceiros, sem
prévia e expressa autorização do
BANCO, dada pot escrito, -ob pena
de nulidade absoluta dêsses atos, e de
a divida tornar-se imediatamente exi-
gível.

Parágrafo enico. Se se verificar
qualquer ocorrência que venha a de-
terminar diminuição ou depreciação
da garantia prevista, a AVALIZADA
obriga-se a:

a) comunicá-la, incontinente e por
escrito, ao BANCO, a fim de que êste
possa determinar as providências ne-
cessárias à sua substituição ou refôr-
ço;

b) cumprir as determinações do ...
BANCO quanto a essa substituição ou
reforço, dentro de trinta (30) dias,
contados da noti ficação que o BANCO
fizer, por carta enviada sob registro,
pelo Correio ou por Oficial do Regis-
tro de Títulos e Documentos.

Nona — Vencimento Extraordinário
do Contrato — O BANCO e/ou a
União poderão considerar vencido o
presente contrato, se ocorrer:

b) não cumprimento de qualquer
da sobrigações assumidas pela AVA-
LIZADA neste contrato;

o) qualquer dos casos de antecipa-
ção legal do pagamento;

d) paralisação do empreendimento
para cuja realização o BANCO pres-
tará a garantia da União.

Décima — Sub-rogação de Direitos
— A AVALIZADA concorda, desde já
e expressamente em que, se o BANCO
vier a honrar a garantia prestada,
fique sub-rogado nos direitos da AVA-
LIZADA para com os financiadores
estrangeiros.

Décima Primeira — Obrigação Es-
pecial da AVALIZADA — A AVALI-
ZADA obriga-se, neste ato e por êste
Instrumento, a dar em hipoteca ao
BANCO (União) quaisquer aeronaves
de sua propriedade que venham a es-
tar livres e desembaraçadas de quais-
quer ônus, até que se estabeleça para
a operação o índice de segurança de
130% (cento e trinta por cento) de
garantia real oferecida pela AVALI-
ZADA em relação ao valor da garan-
tia prestada pelo BANCO em nome
da União.

Décima Segunda — Fôro do Con-
trato — O fôro do presente contrato
será o da sede do BANCO, ressalvado
a êste optar pelo da AVALIZADA.

Fiança — os Intervenientes qualif
cados no preâmbulo assinam o pre-
sente contrato, na qualidade de fia-
dores e principais pagadores da Avall-
sada, 'renunciando expressamente aos
benefícios do artigo 1.503 do Código
Civil, e responsabilizando-se solidaria-
mente pelo exato e fiel cumprimento
de tôdas as obrigações assumidas pela
AVALIZADA, neste ato, até definiti-
va liquidação da divida afiançada.

A AVALIZADA comprovou o cum-
primento de suas obrigações previden-
ciarias mediante apresentação do
Certificado de Quitação n.° 910/71,
fornecido, em 11.2.71, pelo Instituto •
Nacional de Previdência Social.

E, por estarem justos e contratados,
os contratantes e intervenientes fir-
mam êste contrato, em quatro (4)
vias, para os mesmos efeitos, duas
para o BANCO e duas para a AVA-
LIZADA.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de
1971. — Pelo BANCO: — Marcos Pe-
reira ~ma. — Adalmiro Bandeira
Moura. - Pela AVALIZADA: -
Ornar Fontana. — Osório Henrique
Furlan. Zod Silveira D'Avila. —
Walter Fontana. — FIADORES: —
Ornar Fontana. — Denilda Pereira
Fontana.

Testemunhas: — Márcio Rodrigues
Lomba.	 Ernesto dos Mares Guta.

Ofício n.° 10-71.
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b) mantê-los sempre quites de im-
posto-., taxas e quaisquer tributos, fe- a) não cump2imento de obrigação
derah, estadu nis e municipais, entre- da AVALIZADA para com os flnan-
gando ao BANCO, antes de terminado cládores estrangeiros;

CONST:TUIÇÃO
•n••nWiem..•••n•••
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° E

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO

cnvuziotição £1.° un

Preço: Cr$ 1,C2 .

1\ ~DA

V.a Guanabara

Sedo ãe Vencian Av. Rodriguea AN=. E

Agéncia
Ministério da Erazteda

'Atende-ce a pedidoa pelo Serviço de Rzr.ebetico

Eta
Na sedo do D.1.1';!..
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EDITAIS E AVISOS b raurt omsa)z, é proednuttroe geansd aar c. a d o, pôsto no 5,MINISTÉRIO
DO TRABALHO 4-

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA

5 a Região

EDITAL N.° 5-71

De ordem do Presidente, torno pú-
blico para o conhecimento dos inte-
ressados, que, em data de 10 de fe-
vereiro de 1971, foram lavrados por
êste Conselho Regional de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia da 5.°
Região os seguintes "Autos de Multa:

a) por infração das Resoluções nú-
meros 141 e 181 de 23.6.64 e 11.7.69,
respectivamente, do Conselho Federal
de Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia.

Autos de Multa:
N.° 15.733 - Hadan, Engenharia -

Indústria S. A. - Heisa.
N.° 15.735 - Amo Lindenblatt.
N.° 15.748 - Paulo Brandãb Pontes
N.° 15.749 - Gilberto Bonfim dos

Santos
N.° 15.750 - Walter Moacyr Gon-

çalves
5) por infração do parágrafo úni-

co do artigo 64 da Lei n." 5.194 de
24.12.66.

N.° 15.727 - Paulo Piranda
N.° 15.728 - Campos Associados ---

Escritório Técnico de Engenharia So-
ciedade Anônima

N.° 15.730 - Coterurb - Compa-
nhia de Terraplanagens e Urbaniza-
ções

N.° 15.736 - Lage Engenharia e
Construções Ltda.

N.° 15.738 - Reme - Engenharia
e Comércio Ltda.

N.° 15.747 - Predial Rá de Janei-
ro Ltda.

N.° 15.752 - Construtora Palace
Limitada.

c) por infração do artigo 59 da Lei
ri.' 5.194 de 24.12.66

N.° 15.726 - Carvalho Obras Ins-
talações

N.° 15.732 - Corrêa Leite Enge-
nharia e Comércio Ltda.

N.° 15.734 - Empreiteira Estrêla de
Ouro Alvenaria e Revestimento

N.° 15.745 - S. A. Peixoto
d) por infração da alínea a do ar-

tigo 6.° da Lei n.° 5.194 de 24 de de-
zembro de 1966

N.° 15.737 - Valter de Souza
N.° 15.740 - Enésio Machado de

Almeida,
N.° 15.741 - Antônio Vilardo
N.° 15.743 - Leonor Branca Leon
N.° 15.744	 Antônio Vilardo
N.° 15.746 - Valentim Ribeiro da

Silva
e) por infração do artigo 16 da Lei

ri.° 5.194 de 24.12.66
N.° 15.729 - Odilon Romano

N.° 15.731 - Annibal Santos
I) por infração do artigo 16 combi-

nado com o parágrafo único do arti-
go 73 da Lei n.° 5.194 de 24 de de-
zembro de 1966

N.° 15.725 - Gumercindo Alves Lo-
pes & Cia. Ltda.

N.° 15.751- Mano de Cândia
g) por infração do artigo 60 da Lei

ri.' 5.194 de 24.12.66
N.° 15.724 - Sears Roebuck S. A.

- Comércio e Indústria
h) por infração do parágrafo único

do artigo 8.° da Lei ri.' 5.194 de 24 de
dezembro de 1966

N. 15.742 - Atlanta - Engenha-
ria Ltda.

por infração do artigo 59 da Lei
n.° 5.194 de 24.12.66, combinado com
a-Resolução n.° 109 do Conselho Fe-
deral de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

N.° 15.739 - Nova Brasília	 Con-
sCrvadbra de Elevadores Ltda.

Ficam os Senhores interessados inti-
mados a, dentro do prazo de trinta
(30) dias, a contar da presente publi-
cação, satisfazer o pagamento das
muitas constantes dos citados Autos
sob pena de ser promovida a sua co-
brança executiva.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de
1971. Galileu Fouraux - Diretor
Administrativo.

---
EDITAL N.° 6-71

De ordem do Presidente, torno pú-
blico para o conhecimnto dos inte-
ressados que, em data de 9 e 15 de
fevereiro de 1971, foram lavrados por
êste Conselho Regional de Engenha-
ria, 'Arquitetura e Agronomia - 5.n

Região os seguintes Autos de Consta-
tação de Infração:

Autos de Constatação de Infra-
ção:

a) por infração do artigo 59 da Lei
ri.' 5.194 de 24..12.66

N.° 31.137 - Indústria de Máqui-
nas Pesadas

N.° 31.138 - Suisbra Suissa Bra-
sil Indústria e Comércio Importação
e Exportação Ltda.

b) por infração do artigo 59 combi-
nado com o § único do artigo 73 da
Lei n.° 5.194 de 24.12.66

N.° 31.139 - M. Marques Instala-
ções

c) por infração dos artigos 59 e 60
da Lei n.° 5.194 de 24.12.66 .

N.° 31.136 - Lloyd Brasileiro
d) por infração do parágrafo único

do artigo 64 da Lei n.° 5.194 de 24 de
dezembro de 1966

N.° 31.156 - sebastião Machado da
Costa

e) por infração da alínea a do ar-
tigo 6.° da Lei n.° 5.194 de 24 de de-
zembro de 1966

N.° 31.132 - Luiz Magali
N.° 31.134 - Adilson Souza Mes-

quita
I) por infração do artigo 16 da Lei

5.194 de 24.12.66

N.° 31.133 - Antônio Pereira das
Neves

N.° 31.135 - Altino da Silva Neves
N.° 31„153 - Construtora Garça Li-

mitada

	

N.° 31.154	 Sylvio de Oliveira
Queiroz

g) por infração da Resolução núme-
ro 191 de 22.5.70 do Conselho Federal
de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia.

N.° 31.140 -- Hamilton da Rocha
Kelsch

N.° 31.141 - Jorge Lopes Craveiro

N.° 31.142 - Myres Lourenço La-
gioto

N.° 31.143 -.José Geraldo Malfa

N.° 31.144 - Donald Stewart Jú-
nior

N.° 31.145 - José Diniz Mala de
Almeida

N.° 31.146 - Armando Rodrigues
Brandão

N.° 31.147 - Mareio Tomassini de
Oliveira

N.° 31.148 - Djalma Miguel de
Menezes

N.° 31.149 - José Fernandes Ven-
tura

N.° 31.159 - Aecio Ronald Gomes
da Costa

N.° 31.151 - Carlos Saad Frainha

	

N.° 31.152	 Ede Stuckert Caval-
canti de Albuquerque

N.° 31.155 - Archibald Joseph Ma-
cintyre

Ficam os Senhores interessados in-
timados a, dentro do prazo de trinta
(30) dias, a contar da presente publi-
cação, satisfazer o pagamento das
multa, ou apresentar a defesa que
tiverem sob pena de serem os Autos
julgados à revelia.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de
1971. - Galileu Fouraux - Diretor
Administrativo.

MINISTÉRIO

DA INDÚSTRIA E DO
COMÉRCIO

INSTITUTO

BRASILEIRO DO CAFÉ

, COMUNICADO N° .8/71

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela .Lei n° 1.779,
de 22-12-52, -e na conformidade das
disposições contidas nos artigos 1. 0 e
2.° da Resolução n.° 218, de 7-3-62,
dando continuidade ao programa de
eliminação gradativa do subsidio ao
café de consumo interno, comunica
que a partir desta data, as indústrias
de torrefação e moagem poderão ad-
quirir êsse café aos preços abaixo
discriminados (por saca de 60,5kg

1.° grupo: - São Paulo, Guanaba,
ra e Rio de Janeiro	 Cr$ 80,00
tanta cruzeiros) por saca;

2.° Grupo: - Paraná, Santa Cata.;
mina e Rio Grande do Sul - Cr$ 80;30
(oitenta cruzeiros e trinta centavos),
por saca;

3.0 Grupo:, - Minas Gerais, Espi n
rito Santo, Mato Grosso, Goiás e Disw.
trito Federal - Cr$ 80,50 (oitenta
cruzeiros e cinqüenta centavos) por
saca;

• 4•0 Grupo: Bahia, Sergipe, Alagoas,
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do
Norte e Ceará - Cr$ 80,70 (oitenta
cruzeiros e setenta centavos) por
saca;

5.° Grupo: - Piauí, Maranhão,
Pará, Amazonas, Acre e Territórios
Amapá - Cr$ 81,00 (oitenta e hum
cruzeiros) por saca.

2. Conseqüentemente, os preços
máximos do café industrializado, tor-
rado e moído, serão de Cr$ 3,05 (três
cinzeiros e cinco centavos) e Cr$ 3,30
(três cruzeiros e trinta centavos) per
quilo, no atacado e no varejo, res-
pectivamente.

3. O Conselho Monetário Nacio-
nal autorizou o financiamento de
compras de. café em grão, por inter-
médio do Banco do Brasil S.A., obe-
decidos os critérios estabelecidos por
aquela entidade bancária. A conces-
são do crédito ficará condicionada à
inexistência de restrições à firma
pretendente por parte do Banco e do
IBC.

Fica revogado o Comunicado n° 27
de 1970, de 16-7-70.

Brasília, 19 de feveeriro de 19i5.
- Mário Penteado de Faria e Silva,
Presidente.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPFIW BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Pulo

EDITAL

De ordem do Senhor Presidente da
Comissão de Processo Administrativo
designada pela Portaria nv 33 de 7
de janeiro de 1971, do Senhor Dire.
tor Regional da Emprêsa Brasileira
de Correios e Telégrafos de São Pau-
lo, fica, a servidora Neusa Leme
Francisco, Operadora Postal nível 6,
de da ECT de São Paúlo, a fim de
prestar declarações no Processo Ad-
ministrativo nv 8.906-69.

São Paulo, 25 de fevereiro de 1971.
- Luiz João Baptista Gaivão; Secre-
tário.

Dias: 5, 8 e 9.3.71.

Oficio n9 668-72.
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